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57 anos

 A Universidade Es-
tadual do Paraná (Unespar) 
está com as inscrições abertas 
do teste seletivo para con-
tratação temporária de 101 
professores. Os candidatos 
devem inscrever-se até 15 de 
janeiro de 2018 em formu-
lário eletrônico disponível, 
exclusivamente, no site www.
unespar.edu.br/concursos.
O recolhimento da taxa de 
inscrição, no valor de R$ 100, 
deverá ser efetuado até 16 de 
janeiro, em qualquer agência 
da rede bancária ou casas loté-
ricas credenciadas pela Caixa 
Econômica Federal.
 De acordo com o edi-
tal divulgado pela Comissão 
Permanente de Processo Se-
letivo (CPPS), as vagas estão 
divididas entre 80 disciplinas 
e atenderão os sete câmpus da 
instituição. Além das informa-
ções detalhadas no documento, 
contatos adicionais sobre o 

Unespar abre 101 vagas para professores colaboradores
Os candidatos devem inscrever-se até 15 de janeiro de 2018 em formulário eletrônico disponível, exclusivamente, no site www.unespar.edu.br/concursos

processo só podem ser realiza-
dos pelo e-mail cpps.reitoria@
unespar.edu.br.
 A maioria das vagas é 
para carga horária de 20 ou 40 
horas. Considerando a tabela 
de vencimentos, os salários 
poderão variar de R$ 811,45 a 
R$ 8.208,58 conforme a carga 
horária disponível e titulação 
dos aprovados.
 O processo é constitu-
ído de prova escrita, didática 
e de títulos. A prova escrita 
será aplicada no dia 20 de 
fevereiro de 2018, às 8h30, 
com duração de 4 horas e os 
locais serão divulgados em 
edital após a homologação das 
inscrições.
 VAGAS E ÁREAS - 
As 14 vagas disponíveis para 
o câmpus de Apucarana con-
templam as áreas de Ciência 
da Computação, Contabili-
dade, Ciências Econômicas, 
Sociologia, Direito, Psicolo-

gia, Libras e Letras (Língua 
e Literatura Inglesa, Língua 
Espanhola).
 Para o câmpus de 
Campo Mourão está prevista a 
contratação de 16 colaborado-
res nas áreas de Ciências Con-
tábeis, Matemática, Letras 
(Latim e Língua Portuguesa), 
Geografia, Administração, 
Turismo, Engenharia de Pro-
dução e Pedagogia.
 As áreas contempladas 
no câmpus de Curitiba I (Em-
bap) são Música (canto, per-
cussão, composição, etc), Artes 
Visuais, Libras e Educação que 
no total somam 14 vagas.
 O câmpus de Curitiba 
II (FAP) tem 16 vagas que 
estão divididas entre Libras, 
Música e Musicoterapia (ins-
trumentos de sopro, bateria 
e percussão, canto, metodo-
logia, etc), Cinema (direção, 
produção e roteiro), Teatro e 
Dança.

 As cinco vagas do 
câmpus de Paranaguá são para 
História, Letras (Língua e 
Literatura Inglesa) e Libras.
 Em Paranavaí es-
tão em oferta 26 vagas para 

Enfermagem, Pedagogia, 
Matemática, Informática, 
Letras (Literatura em Língua 
Portuguesa e Língua Inglesa), 
História, Geografi a e Ciências 
Biológicas.

 Por fim, o câmpus 
de União da Vitória prevê a 
contratação de 10 professores 
para as áreas de Filosofia, 
Libras, Pedagogia, Química 
e Matemática.

 José Alexandre, Su-
perintendente Estadual da 
FUNASA esteve na região, 
encontrando-se com lideran-
ças políticas, apresentando-se 
como pré candidato a De-
putado Estadual. Ele que foi 
assessor do Deputado Federal 
Alfredo Kaefer, discursou, fa-
lando um pouco de sua vida:
Destacou  seu local de tra-
balho e da importância da 
FUNASA, que é uma insti-
tuição que atinge a todos os 
paranaenses. 
 “Esta região sempre 
me cativou e eu sou o primei-
ro político de uma família 
grande, família Girotto de 
Umuarama. Minha história se 
deu por conta de minha mãe 
que sempre foi muito dedica-
da ajudando os movimentos 
da igreja. Estudei sempre 

José Alexandre da Funasa com lideranças políticas de Colorado e região

em escola rural e tive uma 
vida peleada igual a muitos 
brasileiros. Fui vereador em 
dois mandatos e pelo FIES 
me formei advogado. Um dos 
meus trabalhos junto com o 
Deputado  Alfredo Kaefer  

acabei entrando de vez na 
política, na época eu morava 
em Mariluz.
  Há 1 ano e meio es-
tou na FUNASA e acabei me 
tornando responsável pelo 
andamento da obra de rede 

de esgoto nos municípios. O  
saneamento é um problema de 
todos. Quando cheguei na FU-
NASA estávamos em 14º lu-
gar de recursos, conseguimos 
passar  ao primeiro lugar, fruto 
de muito trabalho em  parceria 
com municípios. Pretendo 
formar uma base política para 
alavancar minha candidatura a 
Deputado Estadual e aprendi a 
não deixar ninguém para trás 
e fazer novos amigos. 
 Quero me conduzir 
assim na política, me colo-
cando a disposição de todos, 
especialmente agora com o 
trabalho no saneamento e na 
coleta seletiva de resíduos 
sólidos. Temos hoje 6.700 

José Alexandre entregando caminhão compactador de resíduos em Lo-
bato, para a Prefeita Tânia onde visitou também o Conselho Tutelar 

pessoas cadastradas que estão 
em associações de catadores, 

e isso nos deixa com  respon-
sabilidade muito grande.

Em Colorado, José Alexandre da Funasa,  Marcos Zirondi acessor do Deputado Federal Alfredo Kaefer,  com o grupo 
de Colorado Jose Santos Miranda, Gilberto Zanini, Jefferson  Ferreira, Devanir  Bolassone,  Edipo Ribeiro, Carlos 
Previdello,  Edmar Oliane (Nica), Marcio Previdello (Neco) Adilson da Silva e de Itaguajé Ademir Ferrara

C O M U N I C A D O

Cruzeiro do Sul

 O Presidente da APAVI, Claudio César 
Casagrande, convoca a todos membros da diretoria 
e associados a comparecerem à assembléia geral 
que será realizada no dia cinco de janeiro de 
dois mil e dezoito (05/01/2018), no auditório da 
biblioteca municipal de Cruzeiro do Sul, para tratar 
de assuntos de interesse de todos, como a situação 
da Associação e a nova diretoria.

Contamos com a ilustre presença de todos!
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Empresas que incentivam a leitura e a informação
Retire seu exemplar gratuitamente nos estabelecimentos

Atalaia
G&G Móveis

Auto Posto Flórida
Colorado

Restaurante e Churrascaria Sabor e Arte
Auto Posto A Jato 

Livraria do Tio
Restaurante-Churrascaria-Pizzaria Colorado

Supermercado Ramos - Jardim Cairi
Distrito de Alto Alegre
SuperMercado Casquinha

Cruzeiro do Sul
Hotel e Restaurante Eliana

Floraí
Auto Posto E1

Fran's Doces e Salgados
Auto Posto Floraí

Inajá
Panifi cadora e Confeitaria União

Farmácia Santa Inês
Panifi cadora e Confeitaria Nossa Senhora

Itaguajé
Supermercado Pontal
Quitanda do Marreta

Jardim Olinda
Panifi cadora Doce Sabor

Nova Esperança
A Churrascaria

Panifi cadora Pão de Mel
Auto Posto Sede Alvorada II

Bar Líder
Ourizona

Mercado Bandeirantes
Panifi cadora e Confeitaria Doce Pão

Mercado Vieira
Mercearia Nossa Senhora Aparecida

Paranacity 
Lanchonete do Roberto

Paranapoema
Auto Posto Paraná

Panifi cadora Evangelista
Michel Cabeleireiro

Panifi cadora 2 Irmãos 
Presidente Castelo Branco

Loterias Faraoni
Santa Inês

Auto Posto Santa Inês
Panifi cadora Cantinho do Pão

São Jorge do Ivaí
Farmácia Popular
Auto Posto Forini

Studio Mec Foto e Vídeo
Farmácia Farmadin

Unifl or
Panifi cadora Unifl or 

 Distrito de Fiorópolis
Venda do José Baixinho
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2017 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 115/2017 
CERTAME: PREGÃO PRESENCIAL 63/2017 
CONTRATO: 108/2017 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM OLINDA 

CONTRATADA:   ROSENEIDE FAGUNDES DA SILVA - JARDIM OLINDA - ME 

DO OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO PARA TODOS OS 
DEPARTAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 

DO VALOR TOTAL; R$ 97.340,70 (noventa e sete mil e trezentos e quarenta 
reais e sessenta centavos) 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 
03.002.04.122.0003.2036.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
05.004.15.451.0005.2043.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
05.004.15.451.0034.2044.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
05.004.26.453.0035.2046.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.005.12.361.0006.2047.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2057.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2058.3.3.90.30.00.00 – 01103 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2059.3.3.90.30.00.00 – 01104 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2061.3.3.90.30.00.00 – 01107 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2062.3.3.90.30.00.00 – 01113 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2063.3.3.90.30.00.00 – 01114 – MATERIAL DE CONSUMO 
06.006.12.782.0023.2122.3.3.90.30.00.00 – 01102 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.007.10.301.0007.2070.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0026.2074.3.3.90.30.00.00 – 01303 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0028.2078.3.3.90.30.00.00 – 01303 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0028.2078.3.3.90.30.00.00 – 01495 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0028.2082.3.3.90.30.00.00 – 01495 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0028.2138.3.3.90.30.00.00 – 01495 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.301.0028.2141.3.3.90.30.00.00 – 01497 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.304.0033.2090.3.3.90.30.00.00 – 01497 – MATERIAL DE CONSUMO 
07.008.10.304.0033.2090.3.3.90.30.00.00 – 01303 – MATERIAL DE CONSUMO 
09.010.08.244.0009.2108.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
09.011.08.243.0014.6005.3.3.90.30.00.00 – 01934 – MATERIAL DE CONSUMO 
09.012.08.243.0015.6001.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
10.013.15.452.0010.2098.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
10.013.15.452.0036.2099.3.3.90.30.00.00 – 01000 – MATERIAL DE CONSUMO 
10.013.15.452.0036.2100.3.3.90.30.00.00 – 01504 – MATERIAL DE CONSUMO 
10.013.15.452.0036.2102.3.3.90.30.00.00 – 01510 – MATERIAL DE CONSUMO 
10.013.15.452.0036.2102.3.3.90.30.00.00 – 01510 – MATERIAL DE CONSUMO 

 
DA VIGÊNCIA; 
Vigência até 31 de dezembro de 2017 contados a partir de 19 de dezembro de 2017. 
DO FORO; 
Foro da Comarca de Paranacity – PR 

 
Lucimar de Souza Morais 

Prefeita Municipal 
 
 
 
 
 

Foro da Comarca de Paranacity – PR

Lucimar de Souza Morais
Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

 
Av. Governador Lupion, 605  -  Fone (0xx44) 3332 1222  -  Telefax 3332 1283 

------------------------------ CNPJ  76.970.359/0001-53  ------------------------------ 
 

 
 

AVISO DE RESCISÃO DE REGISTRO DE PREÇOS  
                                                         
                              DESISTÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
                                        PROCESSO LICITATÓRIO Nº 140/2017 
                                           PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2017 
                            

 
A Prefeitura Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná torna público que o 

REGISTRO DE PREÇOS supra mencionado firmado com a Empresa DASMAI COMERCIO 

LTDA – ME – CNPJ 08.117.187/0001-10, que tem objetivo o fornecimento de vinhos e sucos 

para brinde aos Servidores Públicos foi cancelado pela Empresa supra com respaldo no que 

dispõe o item 24.3 do Edital decorrente de fato superveniente devidamente justificado e 

convocado a Empresa SUPERMERCADO SILVERIO LTDA – ME – CNPJ 

11.332.797/0001-40 classificada em segundo lugar para manifestar o interesse em dar 

continuidade no fornecimento dos produtos.  

 

                                                                     Itaguajé, 15 de Dezembro de 2.017 

  

 

                                           CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR 
                                                             Prefeito Municipal 

 

 

          

 

continuidade no fornecimento dos produtos. 

                                                              Itaguajé, 15 de Dezembro

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
                 Prefeito Municipal
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RREESSOOLLUUÇÇÃÃOO  NN..ºº  0066//22001177..  
  
Dispõe sobre o Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum - 
PLACIC, aprovado na Assembléia Geral Ordinária do Conselho 
Diretor do CISVAP. 
 
O Conselho Diretor aprovou e eu, Presidente do Consórcio Público 
Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema - CISVAP, baixo 
a seguinte Resolução: 

 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
 
Art. 1º - Ficam estabelecidas no Plano de Ação Conjunta de Interesse Comum, as diretrizes para elaboração do 
Plano de Aplicação Anual relativo ao exercício de 2018, em cumprimento ao disposto no artigo 165, parágrafo 2º, da 
Constituição Federal, artigo 4º, Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo: 
I -  as metas e prioridades do Consórcio; 
II -  as diretrizes gerais para elaboração, execução e alterações do Plano de Aplicação Anual; 
III - disposições relativas às despesas do Consórcio com pessoal e encargos sociais;  
IV - disposições gerais. 

CAPITULO II 
METAS E PRIORIDADES DO CONSÓRCIO 

Art. 2º -  As metas e prioridades são especificadas no Anexo I - Das metas e Prioridades do Consórcio, sendo 
estabelecidas por funções de governo, as quais integrarão o Plano de aplicação Anual de 2018.      
Parágrafo Único - A regra contida no caput deste artigo, não se constitui em limite a programação financeira.  
Art. 3º - O Anexo de Metas Fiscais e Riscos Ficais, serão demonstrados no Anexo II e III desta Resolução. 
 

CAPITULO III 
DA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO DE APLICAÇÃO ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 4º - O Plano de Aplicação Anual será elaborado em conformidade com as normas estabelecidas pela Lei nº. 
4.320, de 17 de março de 1964, Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão e 
Portaria nº. 163, de 04 de maio de 2001. 
Art. 5º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração do Plano de Aplicação Anual deverão atender a estrutura 
organizacional do Consórcio.  
Art. 6º - A estimativa das receitas e a fixação das despesas, constantes do Plano de Aplicação Anual, serão 
elaboradas a preços vigentes. 
Art. 7º - A Resolução do Plano de Aplicação Anual, conterá a destinação de recursos, classificados pelo Identificador 
de Uso, Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos, regulamentados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, do Ministério da Fazenda e pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR. 
Parágrafo Único – Fica a  Secretaria  Executiva autorizada a criar, alterar ou extinguir os códigos da destinação de 
recursos, composto por Identificador de Uso, Grupo de Destinação de Recursos e Fontes de Recursos, incluídos na 
Resolução do Plano de Aplicação Anual para 2018 em seus Créditos Adicionais. 
Art. 8º - O Plano de Aplicação Anual poderá conter reserva de contingência em montante equivalente a, no mínimo, 
1% (um por cento) da receita corrente líquida, para atender às determinações da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 2000. 
Parágrafo Único - Além de atender às determinações da Lei de Responsabilidade Fiscal, a Reserva de Contingência 
poderá ser utilizada como recurso para abertura de Créditos Adicionais ao Plano de Aplicação Anual para 2018. 
 
Art. 9º -  O Plano de Aplicação Anual para 2018, que o Presidente do Consórcio, irá apresentar para análise e 
aprovação do Conselho Diretor, constituir-se-á de: 
I - Texto da Resolução; 
II - Anexos discriminando a receita e a despesa, de acordo com o estabelecido na Lei 4.320/64. 
Art. 10º - Cada ação identificada por operações especiais, projetos e atividades pode participar de apenas um 
programa. 
Art. 11º - Fica autorizado o Presidente do Consórcio a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 70% 
(Setenta por cento) do total da receita estimada, utilizando como recursos os definidos no artigo 43 da Lei Federal nº. 
4.320, de 17 de março de 1964.  

 

Art. 12º - É vedada a aplicação da receita derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio do 
Consórcio para o financiamento de despesas corrente. 
Art. 13º - A Secretaria Executiva deverá elaborar e publicar a programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso, nos termos do art. 8º, da Lei Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000, visando 
ao cumprimento da meta e resultado primário estabelecido nesta Resolução. 
Parágrafo Único - A Secretaria Executiva deverá publicar a programação financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso até 30 (trinta) dias após a publicação da Resolução do Plano de Aplicação Anual de 2018. 
Art. 14º - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no anexo de metas fiscais, o Conselho Diretor promoverá, 
por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira. 
Parágrafo Único – No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas, conforme Art. 9º da Lei 
Complementar Federal nº. 101, de 04 de maio de 2000. 
 

CAPITULO IV 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

Art. 15º - As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se ao disposto nas normas 
constitucionais aplicáveis aos Consórcios Públicos. 
Parágrafo 1º - A Secretaria Executiva poderá conceder reajustes salariais e abonos financeiros, visando à 
recomposição de perdas salariais dos servidores. 
Parágrafo 2º - A Secretaria Executiva poderá realizar seleção competitiva pública e testes seletivos na área de 
recursos humanos, visando admissão, quando da necessidade de pessoal para adequação de serviços prestados 
pelo Consórcio. 

 
CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 16º - Serão previstas no Plano de aplicação anual as despesas específicas para formação, treinamento, 
desenvolvimento e reciclagem de pessoal. 
Art. 17º - Para efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, entende-se como despesas 
irrelevantes para fins do parágrafo 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, para contratação de obras, bens e serviços, 
os limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº. 8.666/93, cumuladas com os ditames da Lei 
Federal nº. 11.107 de 06 de abril de 2005. 
Art. 18º - Fica o Presidente do Consórcio autorizado a alterar as metas e prioridades, sempre que houver 
necessidade, com prévia autorização do Conselho Diretor. 
Art. 19º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Colorado Pr. 19 de Dezembro de 2017. 
 
 

FRANCISCO LORIVAL MARATTA 
Presidente do CISVAP   

Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Colorado Pr. 19 de Dezembro de 20

 
RESOLUÇÃO Nº 05/2017 

 
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 
NO ORÇAMENTO GERAL DO CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO 
PARANAPANEMA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2017 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, usando 

das atribuições que lhe são conferidas, tendo em vista o Orçamento Anual do Consórcio conforme 
Resolução nº.  5/2016 de 19/12/2016 e de conformidade com o artigo nº 43 da Lei nº 4.320/1964. 

 
Artigo 1º - Autoriza o no exercício financeiro de 2017. 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema a efetuar abertura de 

crédito adicional suplementar 
Artigo 2º - Fica o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema 

autorizado a abrir no Orçamento do exercício de 2017, crédito adicional suplementar no valor de R$ 
30.000,00 (Trinta  Mil  Reais), destinados ao reforço das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 
01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA 

 01.001 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
  01.001.10.301.0010.2001 

 
MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 

20 3.3.90.91.00.00 1369 SENTENÇAS JUDICIAIS.........................................................       R$.  30.000,00 

    
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES...........................................      R$.           30.000,00 

                                              
     

 

  

  
Artigo 3º - Como recursos hábeis para cobertura do presente crédito adicional, fica 

indicado o cancelamento das seguintes dotações do orçamento vigente: 
 
 

01 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO PARANAPANEMA 
 01.001 MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 

  01.001.10.301.0010.2001 
 

MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO 
1 3.1.90.11.00.00 1369 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL.R$.        30.000,00 

      

   TOTAL DAS ANULAÇÕES.................................................... R$         30.000,00   
              
    

 
 
 

Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

 
Edifício do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema, aos quatorze 

dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e dezessete. 
 

 
 
 
 

FRANCISCO LORIVAL MARATTA 
Presidente - CISVAP. 

 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema
dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e dezessete.

 
RESOLUÇÃO N. º 07/2017 
 
O Presidente do Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Vale do Paranapanema - CISVAP, no uso de suas 
atribuições legais. 
 
RESOLVE: 
Art. 1º- O ORÇAMENTO PROGRAMA do CISVAP- Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Vale do 
Paranapanema, para o exercício de 2018, discriminados pelos Anexos integrantes desta Lei, composto pelas 
Receitas e Despesas, estima a Receita e fixa a Despesa em valores iguais a R$. 2.050.000,00 (Dois milhões e 
cinquenta  mi l reais).  
Art. 2º- A Receita será realizada mediante arrecadação de receitas correntes na forma da legislação vigente. Lei 
Complementar 101/00 e das especificações do Anexo II de acordo com os seguintes desdobramentos: 
RECEITAS 
RECEITAS CORRENTES...................................................R$. 2.050.000,00 
Receita Patrimonial..........................................................R$.        3.250,00 
Receitas de Serviços........................................................R$.     750.000,00 
Transferências Correntes...............................................  R$.  1.296.750,00 
TOTAL DA RECEITA........................................................ R$.  2.050.000,00 
Art. 3º- A despesa será realizada segundo a discriminação do Anexo II e Portaria 42 de abril de 1999 do Ministério de 
Estado e Gestão, integrantes desta lei, obedecendo os seguintes desdobramentos: 
DESPESA 

01-  CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO PARANAPANEMA- 
CISVAP..................................R$.  2.050.000,00 

Art. 4º- Fica a entidade autorizada a abrir créditos suplementares para atender insuficiências de qualquer despesas 
até o limite de 70% (Setenta por cento) do total das despesas orçamentárias, servindo como recursos os constantes 
do Artigo 43 da Lei Federal n.º 4.320/64 de 17 de março de 1964. 
 
Art. 5° - A presente Resolução  entrará em vigor no dia 1 de Janeiro de 2018,                                                                                                                                                             
             revogadas as disposições em contrário.    
   
                                                            Colorado PR, 19 de Dezembro de 2017. 
 
 
                                                               FRANCISCO LORIVAL MARATTA 
                                                                   Presidente do CISVAP.  

igor no dia 1 de Janeiro de 2018
as disposições em contrário.   

Colorado PR, 19 de Dezembro de 2017

EXTRATO DE 3º ADITIVO DE PRAZO 

ESPÉCIE: Contrato nº 021/2015 – MF. 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL nº. 010/2015. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: ANTONIO ZAN & CIA LTDA - ME. 
OBJETO CONTRATUAL: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
MECÂNICOS ESPECIALIZADOS PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA DOS AUTOMÓVEIS LEVES, VANS, 
MICROÔNIBUS, CAMINHÕES E MAQUINAS PESADAS PARA DIVERSOS DEPARTAMENTOS DESTA 
MUNICIPALIDADE. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do contrato 
VIGENCIA DO CONTRATO: 31/12/2017 a 31/12/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 15/12/2017. 
 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº 147/2017 – MF. 
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº. 10/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: F. A. FIGUEREDO & P.H. FIGUEREDO LTDA  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW COM A BANDA AQUARIUS, PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW NA VIRADA DO 
ANO DE 2017 PARA 2018. 
VALOR: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 07/12/2017 a 31/12/2017 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 07/12/2017. 
 

_______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE 3º ADITIVO DO CONTRATO 
 

ESPÉCIE: Contrato nº 180/2014 – MF. 
REF.: Tomada de Preços nº. 009/2014. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa NILSON MORÉ CLÍNICA MÉDICA S/S ME. 
OBJETO:Prestação de serviços de atendimento médico hospitalar de ginecologia e obstetrícia. 
DATA DE ASSINATURA ADITIVO:11/12/2017. 
DATA DE VIGÊNCIA: 12/12/2016 A 12/12/2018. 
 

________________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

EXTRATO DE 2º ADITIVO DE PRAZO 

ESPÉCIE: Contrato nº 032/2016 – MF. 
REF.: PREGÃO PRESENCIAL nº. 015/2016. 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: PELOZZO E OPRINI LTDA – ME. 
OBJETO CONTRATUAL: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E ACABAMENTOS PARA 
DIVERSOS DEPARTAMENTOS DESTA MUNICIPALIDADE. 
OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do contrato 
VIGENCIA DO CONTRATO: 31/12/2017 a 31/12/2018 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 15/12/2017. 
 

_____________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº. 149/2017 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 081/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: RODO SERVICE LTDA 
OBJETO: Aquisição de um veículo micro ônibus para o Departamento de Educação desta municipalidade. 
VALOR: R$. 210.000,00 (duzentos e dez mil reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 15/12/2017 à 15/12/2018. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 15/12/2017. 
 

______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

ESPÉCIE: Contrato nº. 148/2017 – MF. 
REF.: PREGÃO Nº. 080/2017 
PARTES: Município de Floraí e a empresa: SORIANI & SORIANI LTDA - ME 
OBJETO: Contratação de Pessoa Jurídica da área de saúde para prestação de serviços de fisioterapia pelo 
maior desconto nos preços da tabela CONFFITO.  
VALOR: R$. 145.255,00 (cento e quarenta e cinco mil, duzentos e cinquenta e cinco reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 15/12/2017 à 15/12/2018. 
DATA DE ASSINATURA CONTRATO: 15/12/2017. 

 
______________________ 
Fausto Eduardo Herradon 

Prefeito Municipal 

 

PORTARIA Nº 84/2017 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORAI, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

R E S O L V E: 
Artigo 1º - Conceder aos funcionários públicos municipais, abaixo discriminados, 

férias regulamentares. 
NOME PERÍODO AQUISITIVO PERÍODO DE GOZO 

Lucia Oliveira Bertoli Cavião 09/01/16 à 08/01/17 20/11/17 à 19/12/17 
Julio Cesar soares da Silva  12/12/16 à 11/12/17 18/12/17 à 16/01/18 
Michel Marcos 12/12/16 à 11/12/17 18/12/17 à 16/01/18 
Sueli da Silva Santos 15/09/15 à 14/08/16 03/01/18 à 01/02/18 
Denise Helena Pontes M. Belani 01/08/16 à 31/07/17 18/12/17 à 16/01/18 
Elisangela Pereira Fernandes 01/10/16 à 30/09/17 21/12/17 à 19/01/18 
Verginia Peres Carrilho 01/08/16 À 31/07/17 03/01/18 À 01/02/18 
William Alves dos Santos 01/10/16 à 30/09/17 26/12/17 à 24/01/18 
Sandra Cristina Grigoleto 01/01/17 à 31/12/17 03/01/18 à 01/02/18 
Maria Cristina dos Santos Leite 03/09/16  à 02/09/17 20/12/17 à 18/01/18 
Walter Bufalo 01/09/16 à 31/08/17 26/12/17 à 24/01/18 
Carmeno Antonio Matera 03/01/17 à 02/01/18 03/01/18 à 01/02/18 
Claercio Herradon de Souza 11/02/16 à 10/02/17 26/12/17 à 24/01/18 
José Manoel de Carvalho 01/08/16 à 31/07/17 03/01/18 à 01/01/18 
Maria Neuza Soares dos Santos 15/08/16 à 14/08/17 20/12/17 à 18/01/18 
Hélio Peccurare Tessarollo 01/12/16 à 30/11/17 20/12/17 à 18/01/18 
José Roberto de Souza 12/12/16 à 11/12/17 26/12/17 à 24/01/18 
Ana Maria de Oliveira 02/01/16 à 31/12/16 21/12/17 à 19/01/18 
Milene Fernandes das Neves Pereira 09/01/17 à 08/01/18 09/01/18 à 07/02/18 
Delides Barbieri Carrilho 15/08/16 à 14/08/17 26/12/17 à 24/01/18 
Aparecido Braz Ribeiro 25/02/16 à 24/02/17 26/12/17 à 24/01/18 
Jessica de Souza Pinto 21/01/17 à 20/01/18 21/01/18 à 19/02/18 
Valeria da Silva Mendonça 21/01/16 à 20/01/18 21/01/18 à 19/02/18 
Cristina Ribeiro da S. Mazuca 09/01/17 à 08/01/18 09/01/18 à 07/02/18 
Lucia Moreli 12/12/16 à 11/12/17 21/12/17 à 19/01/18 
Suely Aparecida C. de Oliveira 05/02/16 à 04/02/17 21/12/17 à 19/01/18 
José Carlos Ratti 02/01/16 à 31/12/16 03/01/18 à 01/02/18 
Dorcelina Furlan Cavassani 05/02/16 à 04/02/17 21/12/17 à 19/01/18 
Geraldo José dos Santos 02/05/16 à 01/05/17 26/12/17 à 24/01/18 
Taissa de Sa da Silva  05/01/17 à 04/01/18 05/01/18 à 03/02/18 

Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrario.  

Paço Municipal, “Osvaldo da Silva”, aos 15 dia do mês de 
Dezembro de 2017. 

 
FAUSTO EDUARDO HERRADON 

Prefeito Municipal 
 

ROSELI APª. LEITE MOLINA 
Deptº. de Pessoal 
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PORTARIA Nº 83/2017 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS 
POR LEI, 

 
R E S O L V E: 

Conceder o Servidor Público Municipal: MANOEL JOSÉ DOS 
SANTOS, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista cat. “D”, desta 
municipalidade, LICENÇA - PRÊMIO, referente o período aquisitivo de 2012 a 2016, conforme 
determina o Artigo 124, da Lei Municipal nº 896/2001, sendo período fruitivo de 14 de dezembro 
de 2017 a 13 de março de 2018, sendo o retorno à suas atividades laborativas a partir de 14 de 
março de 2018. 

 
Paço Municipal " Osvaldo da Silva ", aos 15  dias do mês de 

dezembro de dois Mil e dezessete. 
 
 

FAUSTO EDUARDO HERRADON  
Prefeito Municipal 

 
 

ROSELI AP. LEITE MOLINA 
Departamento de pessoal  

 
 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
Praça Santa Cruz, nº 249 – Centro – CEP 87190-000 
CNPJ 76.282.649/0001-04 São Jorge do Ivaí – Paraná 
E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br Fone (44) 3243-1157 

 
 

 
DECRETO Nº 176/2017 

 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a 
Abertura de Crédito Adicional Suplementar no 
Orçamento do Município para o exercício de 2017. 

 

O Prefeito Municipal de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em 
especial a Lei 020/2016 de 30/11/2016. 

 
DECRETA 

 
Art. 1º) Fica aberto no Orçamento do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, 

um Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 643.641.02 (seiscentos e quarenta e três mil, 
seiscentos e quarenta e um reais e dois centavos) destinado a atender as seguintes despesas:  
 

Funcional Programática Ficha Fonte Valor 
12.05.08.243.0009.6.093 – Manter Ativ. Do Fundo As. Social 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
268 
433 
444 

 
0.934 
3.934 
0.934 

 
2.000,00 
2.106,00 
5.100,00 

12.05.08.244.0009.2.057 – Manut. Ações de Atend. ao Idoso 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
280 

 
0.001 

 
2.000,00 

10.06.10.305.0011.2.105 – Manter os Serv. de Vig. Epidem. 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 
468 

 
0.497 

 
19.050,00 

10.06.10.301.0011.2.101 – Manter Serv. Ger. de Atend. a Saúde 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
473 
418 
205 

 
0.495 
0.321 
0.303 

 
87.000,00 

1.500,00 
51.000,00 

05.01.04.122.0003.2.005 – Serv. de Administração Geral 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
43 

475 
40 

 
0.001 
3.000 
0.001 

 
97.600,00 
60.500,00 

4.000,00 
09.02.12.306.0013.2.063 – Manut. da Merenda Escolar 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
105 

 
0.110 

 
3.886,02 

10.01.10.302.0011.2.136 – Participação em Consórcio de Saúde 
3.3.72.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.72.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
452 
189 

 
3.000 
0.303 

 
19.079,00 

6.100,00 
09.02.12.361.0013.2.052 – Mant. Do Ensino – Salário Educação 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
474 

 
3.107 

 
16.000,00 

 

3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

123 
122 

0.107 
0.107 

5.000,00 
5.000,00 

09.01.12.122.0003.2.046 – Manut. da Sec. Mun. Educ. e Cultura 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
103 

 
0.104 

 
3.000,00 

02.01.04.122.0003.2.002 – Manut. Do Gabinete do Prefeito 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
16 

 
0.001 

 
25.300,00 

14.02.15.451.0019.2.041 – Manut. do Cemitério e Cap. Mort. 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
351 

 
0.001 

 
1.400,00 

14.03.15.452.0017.2.017 – Man. De Ruas e Avenidas Mun. 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
376 

 
0.001 

 
20.000,00 

09.03.13.392.0036.2.064 – Man. Casa da Cult. e das Ativ. Cult. 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
174 

 
0.001 

 
1.000,00 

11.01.27.812.0030.1.043 – Const., Amp. Melh. Esp. Esp. E Lazer 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
476 

 
0.815 

 
27.000,00 

10.06.10.301.0011.2.152 – Man. Prog. Agente Com. De Saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
223 

 
0.303 

 
19.000,00 

14.03.26.452.0017.1.014 – Pavim. Em Ruas e Avenidas Urbanas 
4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações 

 
477 

 
0.811 

 
138.000,00 

09.02.12.361.0013.2.049 – Manut. do Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
478 

 
3.116 

 
22.020,00 

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO 643.641,02 

 
Art. 2º) Para cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, fica autorizado a 

utilização de Excesso de Arrecadação no valor de R$ 201.536,02 (duzentos e um mil, 
quinhentos e trinta e seis reais e dois centavos, Superávit Financeiro no valor de R$ 106.426,00 
(cento e seis mil, quatrocentos e vinte seis reais) e o Cancelamento no valor de R$ 335.679,00 
(trezentos e trinta e cinco mil, seiscentos e setenta e nove reais) a seguir:  

 
Funcional Programática Ficha Fonte Valor 

10.06.10.301.0011.2.101 – Manter Serv. Ger. de Atend. a Saúde 
3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 
206 

 
0.495 

 
87.000,00 

05.01.04.122.0003.2.005 – Serv. de Administração Geral 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção 
3.3.91.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 
40 
41 
44 
37 

 
0.001 
0.001 
0.001 
0.001 

 
25.000,00 

4.400,00 
3.200,00 

15.000,00 
10.01.10.302.0011.2.136 – Participação em Consórcio de Saúde 
3.3.71.70.00.00 – Rateio pela Participação em Consórcio 

 
424 

 
3.000 

 
13.279,00 

09.01.12.122.0003.2.046 – Manut. da Sec. Mun. Educ. e Cultura 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
100 

 
0.104 

 
3.000,00 

02.01.04.122.0003.2.002 – Manut. Do Gabinete do Prefeito 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 
3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais 
3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Civil 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.3.90.33.00.00 – Passagens e Despesas com Locomoção 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

 
10 
11 
12 
13 
14 
15 

 
0.001 
0.001 
0.001 
0.001 
0.001 
0.001 

 
6.800,00 
3.500,00 
6.000,00 
3.000,00 
3.000,00 
3.000,00 

14.02.15.451.0019.2.041 – Manut. do Cemitério e Cap. Mort.    

3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 350 0.001 1.400,00 
09.02.12.361.0013.2.052 – Mant. Do Ensino – Salário Educação 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
122 

 
0.107 

 
5.000,00 

14.03.15.452.0017.2.017 – Man. De Ruas e Avenidas Mun. 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
375 

 
0.001 

 
20.000,00 

06.01.04.843.0003.2.016 – Amortização e Encargos Financeiros 
4.6.90.71.00.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatado 

 
78 

 
0.001 

 
50.000,00 

09.03.13.392.0036.2.064 – Man. Casa da Cult. e das Ativ. Cult. 
3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 

 
175 

 
0.001 

 
1.000,00 

10.01.04.122.0003.2.099 – Manut. da Sec. Municipal de Saúde 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 
178 

 
0.303 

 
6.100,00 

10.06.10.301.0011.2.101 – Manter Serv. Ger. de Atend. a Saúde 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 
198 

 
0.001 

 
51.000,00 

05.04.04.122.0003.2.006 – Manut. da Divisão de Pessoal 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 

 
51 

 
0.001 

 
4.000,00 

10.06.10.301.0011.2.152 – Man. Prog. Agente Com. De Saúde 
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 

 
222 
219 

 
0.303 
0.303 

 
17.000,00 

2.000,00 

TOTAL DO CANCELAMENTO 333.679,00 

 
Art. 3º) Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, aos 01 de dezembro de 2017. 
 
 

         
               ANDRÉ LUÍS BOVO                                                               

             Prefeito 

DECRETO N.º 185/2017 
 

 Súmula: Compõe o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, e dá outras providências. 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas por Lei e, considerando o que dispõe a Seção III da Lei 
Municipal n.º 034/2010 de 04/11/2010,  
 

DECRETA 
 
 Art. 1º) - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de São Jorge do Ivaí, órgão consultivo, Deliberativo e Controlador da Política de 
atendimento à Infância e a Juventude, fica assim Constituído: 
 
Representante da Secretaria Municipal de Promoção social: 
Titular: SUELEN PANONT BARBOSA CRUBELATI – CPF: 047.704.349-60 
Suplente: ALESSANDRO BENATTI – CPF: 040.886.689-60 
 
Representante da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: IZOLETE PICCININ BILIATO – CPF: 626.329.229-68 
Suplente: JOÃO GERALDO CASAGRANDE – CPF: 700.065.809-63 
 
Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
Titular: CLAUDINÉIA SOSSAI NAVARRO – CPF: 700.068.739-87 
Suplente: ELIANA REGINA SOSSAI MORENO – CPF: 938.723.809-15 
 
Representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer: 
Titular: EDUARDO GABRIEL – CPF: 074.641.819-13 
Suplente: ROBERTA MURBACH KUMASSAKA – CPF: 061.068.609-71 
 
Representante da Secretaria Municipal da Fazenda: 
Titular: MARCOS GRANZOTTO NETO – CPF: 049.089.909-99 
Suplente: WELBER ROBERTO MINELI – CPF: 017.075.089-25 
 
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 
 
Representante de Entidade de Atendimento à Criança e Adolescente: 
Titular: RAQUEL CONTIN DAMÁZIO – CPF: 350.047.389-04  
Suplente: REGINA LÚCIA FONTANA MUZULAN – CPF: 005.139.679-31 
 
Representante de Entidade de Atendimento à Pessoa Portadora de Deficiência: 
Titular:   VIVIANE BOSCHI NOGUEIRA – CPF: 052.067.189-98 
Suplente: IRONICE LOPES PEREIRA – CPF: 897.249.929-34 
 
Representante de Organizações Religiosas: 
Titular: LUIZA FUMIKO IWASSE KUMASSAKA – CPF: 438.859.779-15   
Suplente: MARIA LUCIA QUIRELLI ZANGEROLI – CPF: 008.425.009-79 
 
Representante da Associação de Pais e Mestres: 
Titular: SUELI GUEDES BARDUCO – CPF: 626.333.419-34   
Suplente: ELISETE LEMOS DA SILVA – CPF: 045.065.139-83 
 
Representante de Organizações Sindicais: 

Titular: OZIAS CARLOS DE OLIVEIRA – CPF: 397.239.929-49 
Suplente: JOÃO ZAGO – CPF: 348.993.599-34                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
 
Art. 2º - O mandato dos conselheiros terá a duração de 02 (dois) anos, permitido a 
recondução para igual período. 
 
Art. 3º - As funções dos conselheiros municipais são as estabelecidas na Lei Municipal n.º 
034/2010 de 04/11/2010. 
 
 Art. 4º - A eleição do Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º secretário se dará por maioria 
simples dos votos dos Conselheiros. 
 
Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, aos 15 dias do mês de dezembro de 2017. 
 
 

André Luís Bovo 
Prefeito 

 

DECRETO N.º 186/2017 
 

Súmula: Compõe o Conselho Municipal de Assistência Social de São Jorge do Ivaí, Estado 
do Paraná, e dá outras providências 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas por Lei e, considerando o que dispõe o Capítulo III da Lei Municipal n.º 
033/2010 de 04/11/2010,  

DECRETA 
 
 Art. 1º - O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de São Jorge do Ivaí, fica 
assim constituído: 
 
Representante da Secretaria Municipal de Promoção Social: 
Titular: ALESSANDRO BENATTI – CPF: 040.886.689-60 
Suplente: SUELEN PANONT BARBOSA CRUBELATI – CPF: 047.704.349-60 
 
Representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
Titular: MILTON MOBILIA – CPF: 692.219.989-20    
Suplente: CLAUDINÉIA SOSSAI NAVARRO – CPF: 700.068.739-87 
 
Representante da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: NÁDIA RAQUEL SUZINI CAMILO – CPF: 027.932.599-18  
Suplente: IZOLETE PICCININ BILIATO – CPF: 626.329.229-68 
 
Representante da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer: 
Titular: EDUARDO GABRIEL – CPF: 074.641.819-13 
Suplente: DENISE CRISTINA FERRARINI – CPF: 053.063.099-09 
 
Representante da Secretaria Municipal de Administração Municipal: 
Titular: FRANCISCO CARLOS NAVARRO – CPF: 442.121.439-68    
Suplente: MARIANI VIGNOTO SOSSAI – CPF: 067.198.959-66 
 
ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 
 
Representante de Entidades Prestadora de Serviço: 

 
Titular: RAQUEL CONTIN DAMÁZIO – CPF: 350.047.389-04 (Representante da APMI São Jorge 
do Ivaí). 
Suplente: REGINA LÚCIA FONTANA MUZULAN – CPF: 005.139.679-31 (Representante da APMI 
de São Jorge do Ivaí) 
 
Titular: SANDRA VALERIA DEGANUTTI REGINO – CPF: 938.725.699-53 (Representante da 
Pastoral Familiar) 
Suplente: VALDINÊS DE MELLO VERGILIO – CPF: 033.381.089-32 (Representante da Pastoral 
Familiar) 
 
Titular: ELIANE APARECIDA HERNANDES BARBOSA – CPF: 028.396.739-08 (Representante da 
APAE de São Jorge do Ivaí) 
Suplente: GISLAYNE BARBOSA CAVICHIOLLI GOZZI – CPF: 773.413.509-97 (Representante da 
APAE de São Jorge do Ivaí) 
 
Representante de Usuários ou Organizações de Usuários: 

 

Titular: KEILE THAIS LEITE – CPF: 022.775.119-19 (Bolsa Família) 
Suplente: CLARICE DA SILVA – CPF: 043.902.759-23 (Bolsa Família) 
 
Representante de Entidade de Trabalhadores do Setor: 
Titular: OZIAS CARLOS DE OLIVEIRA – CPF: 397.239929-49 (Representante do Sindicato do 
Trabalhador Rural)   
Suplente: JOÃO ZAGO – CPF: 348.993.599-34 (Representante do Sindicato do Trabalhador 
Rural) 
 

Art. 2º - O mandato dos conselheiros terá a duração de 02 (dois) anos, permitido a 
recondução para igual período. 
 

Art. 3º - A eleição do Presidente, Vice-Presidente, 1º e 2º secretário se dará por maioria 
simples dos votos dos Conselheiros. 
 

Art. 4º - As atribuições dos membros da diretoria do Conselho, constituído na forma do 
art. 11, obedecerão o disposto da Lei Municipal n.º 033/2010 de 04/11/2010.  
 

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Paço Municipal DR. RAUL MARTINS, 15 de dezembro de 2017. 
 
 

André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 

 
 
 

PORTARIA Nº 118/2017 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais,  

 
           RESOLVE 

 
        CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
 

 
Registre-se e Publique-se. 

                 
                    PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 12 de dezembro de 2017. 

 
                

               ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

Nome Cargo/ Matrícula Período(s) 
Aquisitivo Período(s) 

Demétrius de Jesus Bedin Procurador Municipal/464 2016/2017 02/01/2018 a 
31/01/2018 

Jorge Carvalho Guimarães Auxiliar Administrativo/131 2016/2017 08/01/2018 a 
06/02/2018 

Marcos Granzotto Neto Tesoureiro/009 2016/2017 08/01/2018 a 
06/02/2018 

Mariani Vignoto Sossai Oficial Administrativo/160 2014/2015 08/01/2018 a 
06/02/2018 

Valdenir Casetta Operador de 
Contabilidade/121 2016/2017 04/01/2018 a 

02/02/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivaí – Estado do Paraná 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
Praça Santa Cruz, nº 249 – Centro – CEP 87190-000 
CNPJ 76.282.649/0001-04 São Jorge do Ivaí – Paraná 
E-mail: prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br Fone (44) 3243-1157 

 
                          
    
 

PORTARIA N.º 124/2017 
 

O Prefeito do Município de São Jorge do Ivaí, no uso das atribuições que lhes 
são conferidas por Lei, 

RESOLVE 
 

CONCEDER, ao funcionário abaixo relacionado, FÉRIAS REGULAMENTARES, de 
conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 
 
FUNCIONÁRIO 
 

 
CARGO 

 
PERÍODO 
AQUISITIVO 

 
PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
Maria Soares 
 

 
Gari 

 
01/12/2016 a 
30/11/2017 

 
19/12/2017 a 
17/01/2018 

 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se, 

Paço Municipal Dr. Raul Martins, em 15 de dezembro de 2017. 
 
 

ANDRÉ LUÍS BOVO 
Prefeito 

 
 

PORTARIA Nº 123/2017 
 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
IVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
legais,  

 
           RESOLVE 

 
        CONCEDER, ao (s) servidor (es) abaixo relacionado (s), FÉRIAS 
REGULAMENTARES, de conformidade ao art. 106, da Lei Municipal nº 38/90. 
 

 
Registre-se e Publique-se. 

                 
                    PAÇO MUNICIPAL DR. RAUL MARTINS, em 12 de dezembro de 2017. 

 
 

                
               ANDRÉ LUÍS BOVO 

Prefeito 

Nome Cargo/ Matrícula Período(s) 
Aquisitivo Período(s) 

Alessandra Paula de Souza  Merendeira/412 11/03/2016 a 
10/03/2017 

18/12/2017 a 
16/01/2018 

Ana Claudia Juvencio Auxiliar Administrativo/222 01/05/2016 a 
30/042017 

18/12/2017 a 
16/01/2018 

Ana Maria Viana Quirino Zeladora/458 17/08/2016 a 
16/08/2017 

02/01/2018 a 
31/01/2018 

Ivone Pinheiro Haberman Zeladora/224 01/05/2016 a 
30/04/2017 

18/12/2017 a 
16/01/2018 

Jorge Aparecido Puertas Operário/014 10/12/2015 a 
09/12/2016 

02/01/2018 a 
31/01/2018 

Rozilene Cassanho Zago Professora/290 01/02/2016 a 
31/01/2017 

02/01/2018 a 
31/01/2018 

Soeli Ceslestino da Rocha 
Favarão 

Zeladora/433 16/06/2016 a 
15/06/2017 

18/12/2017 a 
16/01/2018 

Suelen Panont Barbosa Assistente Social/163 08/10/2016 a 
07/10/2017 

02/01/2018 a 
31/01/2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO IVAI 
PRAÇA SANTA CRUZ, 249 – CENTRO – FONE (044) 3243-1157 

CNPJ/MF. 76.282.649/0001-04 –E-mail – prefeitura@pmsjivai.pr.gov.br 
São Jorge do Ivaí – Estado do Paraná 

 
 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ATALAIA 
Estado do Paraná 

PRAÇA JOSE BENTO DOS SANTOS, 02 CEP 87630-000 – ATALAIA – PARANÁ (44)32541122 
 CNPJ/MF 05.238.078/0001-62 

____________________________________________________________________ 
 

RESOLUÇAO 004/2017 
 
 
SUMULA – Dispõe sobre a Abertura de um Crédito Adicional 
Suplementar por superávit financeiro no Orçamento do Fundo de 
Previdência Social do Município de Atalaia para o exercício de 
2017 no valor de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais). 

 
O Presidente do fundo de Previdência Social do Município de Atalaia, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária n º 1172/16 de 09/11/2016. 

RESOLVE: 

Art. 1 – Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar por superávit financeiro no 
Orçamento do Fundo de Previdência Social do Município de Atalaia, para o exercício de 2017 no 
valor de R$ 82.000,00 (oitenta e dois mil reais), para o reforço da seguinte dotação: 

40 - PREVIDENCIA SOCIAL 
40.01 - FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
40.01.09.272.0010.2.202-3.1.90.01.00.00.00.00 APOSENT DOS RPPS RESERVA REMUN E REF. 82.000,00 
TOTAL 82.000,00 

 
 

Art. 2 – Os recursos utilizados para abertura do Crédito anteriormente citado 
decorrerão, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, por superávit financeiro apurado 
em balanço patrimonial do exercício anterior. 

DESTINAÇÃO VALOR 
SUPERÁVIT FINANCEIRO 82.000,00 

 
Art. 3. – Esta Resolução entrará em vigor nesta data sendo publicado no Edital do 

Fundo de Previdência e posteriormente no Órgão de Imprensa Oficial do Município. 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DE ATALAIA EM 14 de dezembro de 2017.  

 

 

 

 

CRISTIANO RODRIGO AFONSO 
                                                                  Presidente  
 
 
 

CRISTIANO RODRIGO AFONSO 
                                                                  Presidente 

CAIXA DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE INAJA 

Estado do Paraná 
CNPJ nº 01.620.229/0001-91 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 - CENTRO 
 

Decreto 001/2017 CPASMI 

Decreto nº 001/2017 - CPASMI 
 
DATA: 18 de dezembro de 2017 

 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, 

destinado ao reforço de dotação do orçamento vigente e, dá outras providências.  
 

HELIO ROGRIGUES DE JESUS, Presidente do Caixa de Assistência e 
Previdência dos Servidores do Município de Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e amparado pelos Artigo 5º e Incisos II e III do Parágrafo Único do 
Artigo 6º da Lei Municipal nº 955/2016 (LOA) de 25 de novembro de 2016; 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$  
220.000,00 (duzentos vinte mil reais) destinado ao reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
20.001.09.272.0903.2001 Previdência Social aos Servidores 
3.1.90.01 ficha 001 Aposentadoria do RPPS, Reserva Remunerada R$ 160.000,00 
3.1.90.03 ficha 002 Pensões, Exclusive do RGPS R$ 60.000,00 
Fonte 040 Regime Próprio de Previdência Social 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que 
trata o Artigo 1º do presente Decreto, será utilizado o disposto no artigo 43, § 1º, Inciso 
I, Lei 4320/64 (superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior;) 
 
Fonte 040 Regime Próprio de Previdência Social R$ 220.000,00 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
SEDE DO CAIXA DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 
 

Helio Rodrigues de Jesus 
Presidente do Cpasmi 

CAIXA DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE INAJA 

Estado do Paraná 
CNPJ nº 01.620.229/0001-91 

Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 - CENTRO 
 

Decreto 001/2017 CPASMI 

Decreto nº 001/2017 - CPASMI 
 
DATA: 18 de dezembro de 2017 

 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, 

destinado ao reforço de dotação do orçamento vigente e, dá outras providências.  
 

HELIO ROGRIGUES DE JESUS, Presidente do Caixa de Assistência e 
Previdência dos Servidores do Município de Inajá, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e amparado pelos Artigo 5º e Incisos II e III do Parágrafo Único do 
Artigo 6º da Lei Municipal nº 955/2016 (LOA) de 25 de novembro de 2016; 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$  
220.000,00 (duzentos vinte mil reais) destinado ao reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
20.001.09.272.0903.2001 Previdência Social aos Servidores 
3.1.90.01 ficha 001 Aposentadoria do RPPS, Reserva Remunerada R$ 160.000,00 
3.1.90.03 ficha 002 Pensões, Exclusive do RGPS R$ 60.000,00 
Fonte 040 Regime Próprio de Previdência Social 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que 
trata o Artigo 1º do presente Decreto, será utilizado o disposto no artigo 43, § 1º, Inciso 
I, Lei 4320/64 (superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 
anterior;) 
 
Fonte 040 Regime Próprio de Previdência Social R$ 220.000,00 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
SEDE DO CAIXA DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 
MUNICÍPIO DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 
 

Helio Rodrigues de Jesus 
Presidente do Cpasmi 
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C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   A T A L A I A 
Estado do Paraná 

EDIFÍCIO VEREADOR PAULO TRASSI, RUA MANOEL ANTONIO FILHO, 42 – FONE (44) 32541092 
CEP 87630-000 – ATALAIA – PARANÁ CNPJ/MF 01.568.710/0001-85 

____________________________________________________________________ 
 

DECRETO LEGISLATIVO 01/2017 
 

SUMULA – Dispõe sobre a Abertura de um Crédito 
Adicional Suplementar no Orçamento da Câmara 
Municipal de Atalaia para o exercício de 2017 no valor 
de R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais). 

 
EDUARDO SIROTE BORGES, Presidente da Câmara Municipal de Atalaia, no uso de suas atribuições 
legais e que lhe foram conferidas pela Lei Orçamentária n º 1172/16 de 09/11/2016. 

. 

DECRETA 

Art. 1 – Fica aberto um Crédito Adicional Suplementar no Orçamento da Câmara 
Municipal de Atalaia, para o exercício de 2017 no valor de R$ 18.600,00(dezoito mil e seiscentos 
reais), para o reforço das seguintes dotações: 

0100 LEGISLATIVO MUNICIPAL 
0101 CÂMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil R$ 16.600,00 
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 2.000,00 
Total das Suplementações R$ 18.600,00 

 
Art. 2 – Os recursos necessários para dar cobertura ao Crédito Adicional 

Suplementar descrito no artigo 1.º deste Decreto será o cancelamento parcial das dotações abaixo, conforme 
Art. 43, § 1º, III da Lei Federal 4.320/64: 

0100 LEGISLATIVO MUNICIPAL 
0101 CÂMARA MUNICIPAL 
01.001.01.031.0001.2.001 Manutenção da Câmara Municipal 
3.1.90.14.00.00 Diárias – Pessoal Civil R$ 8.600,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamento e Material permanente R$ 10.000,00 
Total das Reduções R$ 18.600,00 

 
Art. 3. – Este Decreto entrará em vigor nesta data sendo publicado no Edital da 

Câmara Municipal e posteriormente no Órgão de Imprensa Oficial do Município. 

 

EDIFÍCIO DA CAMARA MUNICIPAL DE ATALAIA EM 14 de dezembro de 2017.  

 

EDUARDO SIROTE BORGES 
                                                                  Presidente  

  

Decreto nº 165/2017 
 
DATA: 19 de dezembro de 2017. 
SÚMULA: ABRE NO CORRENTE EXERCÍCIO, CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR, DESTINADO AO REFORÇO DE DOTAÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

EDUARDO CINTRA LUGLI, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais e amparado pela Lei Municipal nº 992/2017 de 25 de agosto de 2017; 

 
D E C R E T A 

Artigo 1º - Abre no corrente exercício um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 1.206.087,65 (um 
milhão, duzentos seis mil, oitenta sete centavos e sessenta cinco centavos), destinado ao reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 

Ficha Projeto / Atividade Elemento Fonte  Valor  
03 02.001.04.122.0002.2.201 Manutenção do 

Gabinete do Prefeito 
3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
32.253,32 

04 02.001.04.122.0002.2.201 Manutenção do 
Gabinete do Prefeito 

3.1.90.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
1.071,87 

26 03.001.02.0062.0002.2.301 Manutenção 
da Assessoria Jurídica 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
9.131,45 

29 03.001.02.0062.0002.2.301 Manutenção 
da Assessoria Jurídica 

3.1.90.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
586,15 

61 05.002.04.122.0002.2.502 Manutenção da 
Divisão de Recursos Humanos 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
13.734,01 

62 05.002.04.122.0002.2.502 Manutenção da 
Divisão de Recursos Humanos 

3.1.90.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
25.043,69 

64 05.002.04.122.0002.2.502 Manutenção da 
Divisão de Recursos Humanos 

3.1.91.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
45.627,83 

70 05.002.04.122.0002.2.502 Manutenção da 
Divisão de Recursos Humanos 

3.3.91.97 Aporte 
para Cobertura 
do Déficit 
Atuarial 

000 64.942,50 

72 05.002.28.846.0005.2.503 Contribuições 
ao PASEP 

3.3.90.47 
Obrigações 
Tributárias e 
Contributivas 

000  
19.374,88 

98 06.002.04.123.0005.2.602 Manutenção da 
Divisão de Contabilidade 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
9.932,98 

101 06.002.04.123.0005.2.602 Manutenção da 3.1.91.13 000  

  

Divisão de Contabilidade Obrigações 
Patronais 

1.541,02 

109 06.002.28.843.0005.2.603 Amortização e 
Encargos de Financiamentos 

4.6.90.71 
Principal da 
Dívida Contratual 
Resgatada  

000  
39.329,45 

111 06.003.04.123.0005.2.604 Manutenção da 
Divisão de Tributação 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
21.690,32 

122 06.004.04.123.0005.2.605 Manutenção da 
Divisão de Tesouraria 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
9.936,35 

133 06.005.04.122.0002.2.606 Manutenção da 
Divisão de Licitações e Compras 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
8.328,99 

162 07.002.15.452.0006.2.702 Manutenção da 
Divisão de Obras e Viação 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
14.814,62 

 

167 07.002.15.452.0006.2.702 Manutenção da 
Divisão de Obras e Viação 

3.1.91.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
483,78 

192 07.003.26.782.0007.2.703 Manutenção da 
Divisão de Serviços Urbanos 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
5.488,71 

208 07.004.15.452.0006.2.704 Manutenção da 
Divisão Serviços Urbanos 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
52.249,43 

304 08.004.08.244.0017.2.805 Manutenção da 
Divisão de Ação Social 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
293.634,24 

334 09.002.10.301.0016.2.902 Manutenção da 
Divisão de Saúde 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
35.757,94 

336 09.002.10.301.0016.2.902 Manutenção da 
Divisão de Saúde 

3.1.90.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
5.925,39 

338 09.002.10.301.0016.2.902 Manutenção da 
Divisão de Saúde 

3.1.91.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
15.273,68 

398 09.002.10.301.0016.2.907 Manutenção dos 
Programas ESF e ACS 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
6.270,62 

426 09.002.10.304.0016.2.903 Manutenção da 3.1.90.11 000  

  

Divisão de Vigilância Sanitária Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

8.835,40 

492 10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da 
Rede de Ensino Fundamental 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
40.142,72 

499 10.002.12.361.0010.2.103 Manutenção da 
Rede de Ensino Fundamental 

3.1.91.13 
Obrigações 
Patronais 

000  
5.721,51 

560 10.005.12.365.0010.2.107 Manutenção da 
Creche Antonio Monteiro 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
28.108,26 

582 10.006.13.392.0011.2.108 Manutenção da 
Biblioteca Pública Municipal 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
9.972,50 

607 11.001.20.608.0009.2.111 Manutenção do 
Departamento de Agricultura e Meio 
Ambiente 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
6.405,15 

617 11.001.20.608.0009.2.112 Manutenção da 
Divisão de Agricultura 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
4.556,53 

628 11.003.18.541.0009.2.113 Manutenção da 
Divisão de Meio Ambiente 

3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

000  
9.102,07 

Total da Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 845.267,36 
  
Ficha Projeto / Atividade Elemento Fonte  Valor  
335 09.002.10.301.0010.2.902 Manutenção da 

Divisão de Saúde 
3.1.90.11 
Vencimentos e 
vantagens fixas 
pessoal civil 

303  
247.155,94 

339 09.002.10.301.0010.2.902 Manutenção da 
Divisão de Saúde 

3.1.91.13 
Obrigações 
patronais 

303  
13.664,33 

363 09.002.10.301.0016.2.904 Manutenção do 
Hospital Municipal 

3.3.90.39 Outros 
serviços de 
terceiros pessoa 
jurídica 

303  
100.000,00 

Total da Fonte 303 Saúde Receitas Vinculadas (EC 29/00 15%) 360.820,27 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que trata o Artigo 1º do 
presente Decreto, será utilizado o previsto no Inciso II do § Primeiro do Artigo 43 da Lei 4.320/64, pora as 
seguinte fontes de recursos: 
Provável Excesso de Arrecadação (art. 43, § 1º, Inciso II, Lei 4320/64 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres R$ 845.267,36 
Fonte 303 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) R$ 360.820,27 

  

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 
 

Eduardo Cintra Lugli 
Prefeito Municipal 

 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 

Eduardo Cintra Lugli
Prefeito Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.970.318/0001-67 
Av. Antonio Veiga Martins, 80/82 – CEP 87670-000 - CENTRO 

 

Decreto 167/2017 

Decreto nº 167/2017 
 
DATA: 19 de dezembro de 2017 
 
SÚMULA: Abre no corrente exercício, Crédito Adicional Suplementar, 

destinado ao reforço de dotação do orçamento vigente e, dá outras providências.  
 

EDUARDO CINTRA LUGLI, Prefeito Municipal de Inajá, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e amparado pelos Artigos 5º e 6º da Lei Municipal nº 955/2016 (LOA) de 25 de 
novembro de 2016; 

 
D E C R E T A 

 
Artigo 1º - Abre no corrente exercício um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 
25.000,00 (vinte cinco mil reais) destinado ao reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
05.001.04.122.0002.2.501 Manutenção do Departamento de Administração 
3.3.90.39 ficha 055 Outros serviços de terceiros pessoa jurídica R$ 20.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
09.001. 10.301.0016.2.901 Manutenção da Administração do Departamento de Saúde  
3.3.90.14 ficha 321 Diárias pessoal civil R$ 5.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 2º - Como recurso para atender a abertura do Crédito Adicional Suplementar de que 
trata o Artigo 1º do presente Decreto, será utilizado o cancelamento parcial (art. 43, § 1º, 
Inciso III, Lei 4320/64) das seguintes dotações orçamentárias: 
 
06.002.28.843.0005.2.603 Amortização e Encargos de Financiamentos 
3.2.90.21 ficha 108 Juros Sobre a Dívida por Contrato R$ 25.000,00 
Fonte 000 Recursos Ordinários Livres 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE INAJÁ, ESTADO DO PARANÁ, EM 19 DE 
DEZEMBRO DE 2017. 
 
 

Eduardo Cintra Lugli 
Prefeito Municipal 

Eduardo Cintra Lugli
Prefeito Municipal

MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 042/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2017 

 
Aos 18  ( dezoito ) dia do mês de dezembro do ano de 2.017, foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 054/2017, de acordo com o 
disposto no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente 
com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 
ÓRGÃO GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 

 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços dos Detentores da Ata: 
SERGIO APOLINARIO GONSALVES - ME, com sede na RUA DEPUTADO BRANCO MENDES, 51, 
CENTRO,  CEP 86.690-000 – COLORADOI PR, fone 44- 99111-0177, inscrita no C.N.P.J./MF sob nº 
02.632.978/0001-00, representado pelo PROPRIETARIO,  Sr. SERGIO APOLINARIO GONÇALVES, 
à saber: 
1.1.  
1.2. Descrição dos itens: 
 
       ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES  
LOTE -UNICO – MATERIAL DE ESCRITORIO- PERMANENTE 

ITE
M 

QUANT. 
ESTIMAD

A 

ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO TOTAL 

ESTIMADO 

 

01 05 

ARMÁRIO DE AÇO, COM 02 PORTAS DE 
ABRIR, CHAPA 24 -  04 PRATELEIRAS - 
MEDIDAS 1980 X 1200 X 450 

VEGEL 860,00 4.300,00 

04 08 

ESTANTE DE AÇO - COM 06  
PRATELEIRAS  - CHAPA 24 - MEDIDAS  
1980 X 900 X 400 

VEGEL 245,00 1.960,00 

10 01 

MESA  DE  2,00 METROS DE 
COMPRIMENTO POR 1,20 M DE 
LARGURA - TAMPO ESPESSURA 25 MM - 
COM ESTRUTURA METÁLICA  30 X 50 

VIANFLE
X 

730,00 730,00 

14 05 
LONGARINAS 03 LUGARES , MODELO  
ISSO  -  ASSENTO E ENCOSTO  EM 
POLIPROPILENO  -   ESTRUTURA  DUPLA 

VIANFLE
X 

305,00 1.525,00 

15 02 
ARQUIVO DE AÇO 04 GAVETAS - CHAPA  
24 - COM CARRO TELESCÓPICO  -  
MEDIDAS 1335 X 470 X 685 

VIANFLE
X 

715,00 1.430,00 

1.2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de 
emissão. 
1.3. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma 
via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por 
qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial nº 054/2017. 
1.3. O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, será de 10 (dez) dias, 
após o recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE 
EMPENHO. 
1.4. Os valores devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR serão realizados em até 15 (quinze) dias após 
suas entregas, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 (noventa) dias, 
com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 
1.6. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade 
Orçamentária, a seguir discriminada, constante da Nota de Empenho específica: 
 
- 02.002.02.202.44.90.52.00.00.00.00 (24) 
- 05.001.02.501.44.90.52.00.00.00.00 (660) 
- 06.001.02.601.44.90.52.00.00.00.00 (96) 
- 07.001.02.701.44.90.52.00.00.00.00 (153) 
- 08.001.02.801.44.90.52.00.00.00.00 (645) 
- 08.001.02.801.44.90.52.00.00.00.00 (673) 
- 09.001.02.901.44.90.52.00.00.00.00 (330) 
- 09.001.02.901.44.90.52.00.00.00.00 (680) 
- 09.002.02.902.44.90.52.00.00.00.00 (351) 
- 09.002.02.904.44.90.52.00.00.00.00 (367) 
- 09.002.02.904.44.90.52.00.00.00.00 (684) 
- 09.002.02.907.44.90.52.00.00.00.00 (688) 
- 09.002.02.907.44.90.52.00.00.00.00 (741) 
- 10.001.02.101.44.90.52.00.00.00.00 (471) 
- 10.001.02.101.44.90.52.00.00.00.00 (723) 
- 10.002.02.102.44.90.52.00.00.00.00 (696) 
- 10.002.02.102.44.90.52.00.00.00.00 (728) 
- 10.005.02.107.44.90.52.00.00.00.00 (702) 
- 10.005.02.107.44.90.52.00.00.00.00 (734) 
 
1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em 
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
1.8. Os itens registrados e objeto deste Pregão serão entregues em perfeita condição de uso e com 
suas embalagens não apresentando quaisquer danos ou alterações, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor ao pagamento de moratória de 
0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do material não entregue 
dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após 
o que poderá a critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a 
inexecução total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
1.10. A não entrega dos materiais solicitados sujeitará a empresa ao pagamento de multa de até 30% 
(trinta por cento) sobre o valor do material não entregue, observando-se que independentemente da 
data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que 
é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial do 
ajuste. 
1.11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.12. Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº 054/2017. 
1.13. Será de responsabilidade dos fornecedores que tiverem seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos causados aos 
órgãos participantes desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do Edital e com as 
obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços. 
1.14. O recebimento dos gêneros alimentícios /materiais gás, será realizado pelo servidor Paulo 
Fernandes Rodrigues, membro da Comissão de Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto 
Municipal nº 025/2017. 
1.15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital de Pregão Presencial nº 054/2017, a Nota de Empenho com os termos aditados 
e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições. 
 1.16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 
Foro da Comarca de PARANACITY-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.17. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo 
Senhor EDUARDO CINTRA LIGLI, Prefeito do Município, pela Sr SERGIO APOLINARIO 
GONÇALVES , pelo Sr GERVANIO TSEI, Departamento de Ação Social e pelo Sra MARIA DE 
FATIMA DA SILVA ALMEIDA, EDSON AGUSTINHO DA ROCHA, qualificado preambularmente, 
representando a detentora e testemunhas, a qual será devidamente publicada no Diário Oficial do 
Município e na página eletrônica www.inaja.pr.gov.br. 
 
  

EDUARDO CINTRA LUGLI 
Prefeito Municipal 

 
 

GERVANIO TSEI 
Diretor Dep. Ação Social 

Órgão Gerenciador 
 
 

MARIA DE FATIMA DA SILVA ALMEIDA 
Diretora  Dep. Educação 

Órgão Gerenciador 
 
 

SERGIO APOLINARIO GONÇALVES 
Representante Legal da Empresa 

Detentora da Ata 
 
 

EDSON AGUSTINHO DA ROCHA 
Testemunha 

 
 
 

PORTARIA Nº 155/2017

 O Senhor Bruno Vieira Luvisotto, Prefeito Municipal de Santa Inês, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais:

RESOLVE

Nomear, o senhor Nivaldo Silvino da Cruz, portador do CPF nº 467.472.149-00, 
e do RG nº 3.255.967-0, para exercer o cargo de Controlador Interno da Prefei-
tura Municipal de Santa Inês, Estado do Paraná, nos termos da Lei Municipal 
nº 265/2008, esta portaria terá seu efeito retroativo ao dia 01 de julho de 2017.

Santa Inês, em 18 de dezembro de 2017. 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Bruno Vieira Luvisotto
Prefeito Municipal

Bruno Vieira Luvisotto
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MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 044/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 054/2017 

 
Aos 18  ( dezoito ) dia do mês de dezembro do ano de 2.017, foi expedida a presente Ata de 
Registro de Preços, referente ao Pregão Presencial nº 054/2017, de acordo com o disposto 
no artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, que conjuntamente com as 
condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 
GERENCIADOR e os DETENTORES DA ATA: 

 
1. Consideram-se registrados os seguintes preços dos Detentores da Ata: 
FARIAS E KOSHIBA COMERCIAL LTDA - ME, com sede na RUA NELSON MOREIRA BATISTA, 779, 
JARDIM OASIS,  CEP 87.703-610 – PARANAVAI-PR, fone 44- 3427-1367, inscrita no C.N.P.J./MF sob 
nº 26.442.656/0001-58 , representado pela SÓCIO - ADMINISTRADORA,  Sra. JULIANA DE ALMEIDA 
FARIAS KOSHIBA, à saber: 
 
1.1. Descrição dos itens: 
 
       ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES  
 
LOTE -UNICO – MATERIAL DE ESCRITORIO- PERMANENTE 

ITE
M 

QUANT. 
ESTIMAD

A 

ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO TOTAL 

ESTIMADO 

 

05 03 

MESA DE ESCRITÓRIO EM MDP 
MELAMÍNICO 15 MM - BORDAS EM PVC 
18 MM - MEDIDAS 1500 X 600 X 750 - 
COM  03 GAVETAS 

MARTINU
CCI 

325,00 975,00 

07 10 

VENTILADOR  OSCILANTE PAREDE 60 
CM DE DIÂMITRO -  COM  CONTROLE 
DE VELOCIDADE 

VENTISO
L 

260,00 2.600,00 

08 02 
VENTILADOR COLUNA ( PEDESTAL  )   -    
GRANDE  METÁLICA  60  CM 

VENTISO
L 

305,00 610,00 

09 05 
VENTILADOR DE MESA GRANDE  
PLÁSTICAMETÁLICA    50 CM 

VENTISO
L 

245,00 1.225,00 

12 02 
BEBEDOURO INDUSTRIAL - EM  INOX  -  
03 TORNEIRAS ( GELADA   e   NATURAL  
)  -  CAPACIDADE   50 LITROS 

MAXGHE
L 

1.880,00 3.760,00 

1.1.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de 
emissão. 
1.2. O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma 
via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por 
qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial nº 054/2017. 
1.3. O prazo para entrega do(s) respectivo(s) item(s) pelos DETENTORES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, inclusive nas condições estabelecidas na Proposta de Preços, será de 10 (dez) dias, após o 
recebimento do pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO. 
1.4. Os valores devidos pelo ÓRGÃO GERENCIADOR serão realizados em até 15 (quinze) dias após 
suas entregas, acompanhados das respectivas notas fiscais. 
1.5. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 (noventa) dias, 
com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
1.6. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, 
a seguir discriminada, constante da Nota de Empenho específica: 
- 02.002.02.202.44.90.52.00.00.00.00 (24) 
- 05.001.02.501.44.90.52.00.00.00.00 (660) 
- 06.001.02.601.44.90.52.00.00.00.00 (96) 
- 07.001.02.701.44.90.52.00.00.00.00 (153) 
- 08.001.02.801.44.90.52.00.00.00.00 (645) 
- 08.001.02.801.44.90.52.00.00.00.00 (673) 
- 09.001.02.901.44.90.52.00.00.00.00 (330) 
- 09.001.02.901.44.90.52.00.00.00.00 (680) 
- 09.002.02.902.44.90.52.00.00.00.00 (351) 
- 09.002.02.904.44.90.52.00.00.00.00 (367) 
- 09.002.02.904.44.90.52.00.00.00.00 (684) 
- 09.002.02.907.44.90.52.00.00.00.00 (688) 
- 09.002.02.907.44.90.52.00.00.00.00 (741) 
- 10.001.02.101.44.90.52.00.00.00.00 (471) 
- 10.001.02.101.44.90.52.00.00.00.00 (723) 
- 10.002.02.102.44.90.52.00.00.00.00 (696) 
- 10.002.02.102.44.90.52.00.00.00.00 (728) 
- 10.005.02.107.44.90.52.00.00.00.00 (702) 
- 10.005.02.107.44.90.52.00.00.00.00 (734) 
1.7. Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o 
Detentor da Ata, podendo, inclusive, firmar para um ou mais itens registrados, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em 
igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações. 
1.8. Os itens registrados e objeto deste Pregão serão entregues em perfeita condição de uso e com 
suas embalagens não apresentando quaisquer danos ou alterações, nos exatos termos das 
contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, sem qualquer despesa adicional. 
1.9. O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor ao pagamento de moratória de 
0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor do material não entregue 
dentro do prazo contratual, na hipótese de atraso injustificado, até o máximo de 30 (trinta) dias, após o 
que poderá a critério da administração, não mais ser recebido e aceito, configurando-se a inexecução 
total do ajuste, com as consequências previstas em lei e nesta cláusula. 
1.10. A não entrega dos materiais solicitados sujeitará a empresa ao pagamento de multa de até 30% 
(trinta por cento) sobre o valor do material não entregue, observando-se que independentemente da 
data de emissão do documento fiscal da empresa, a efetividade da entrega se dá no momento em que 
é atestado o recebimento, hipótese que caracteriza, conforme o caso, inexecução total ou parcial do 
ajuste. 
1.11. O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas 
hipóteses dos artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado. 
1.12. Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão Presencial nº 054/2017. 
1.13. Será de responsabilidade dos fornecedores que tiverem seus preços registrados, o ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de danos causados aos 
órgãos participantes desta Ata ou a terceiros ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou 
prepostos, obrigando-se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe 
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do Edital e com as 
obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços. 
1.14. O recebimento dos gêneros alimentícios /materiais gás, será realizado pelo servidor Paulo 
Fernandes Rodrigues, membro da Comissão de Recebimento de Bens, nomeada pelo Decreto 
Municipal nº 025/2017. 
1.15. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, 
o edital de Pregão Presencial nº 054/2017, a Nota de Empenho com os termos aditados e a proposta 
detentora da Ata naquilo que não contrariar os presentes disposições. 
1.16. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 
Foro da Comarca de PARANACITY-PR, esgotadas as vias administrativas. 
1.17. Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor 
EDUARDO CINTRA LIGLI, Prefeito do Município, pela Sra JULIANA DE ALMEIDA FARIAS KOSHIBA  , 
pelo Sr GERVANIO TSEI, Departamento de Ação Social e pelo Sra MARIA DE FATIMA DA SILVA 
ALMEIDA, EDSON AGUSTINHO DA ROCHA, qualificado preambularmente, representando a detentora 
e testemunhas, a qual será devidamente publicada no Diário Oficial do Município e na página eletrônica 
www.inaja.pr.gov.br. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 52/2017 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 68/2017 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, sediado à 
Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, na cidade de São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas alterações, e em 
conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS visando eventuais contratações de empresa especializada em 
fornecimento e instalações de câmeras e equipamentos de monitoramento que serão instalados em 
diversas localidades do Município de São Jorge do Ivaí, conforme condições e quantidades 
constantes do presente edital, inclusive seus anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de 
Referência.   
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a marca, a quantidade, 
fornecedores e as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor:SYMA COMPUTADORES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob 
nº. 04.912.543/0001-36, com endereço na Avenida João Paulino Vieira Filho, nº 625, loja 21, Bairro 
Zona 07, na cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 87020-015. 
 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço Unit. 

Máximo 
Preço 
Total 

1 CAMERA IP BULLET 2MP COM LENTE 8MP IR 11-40MM UN 10 7.554,28 75.542,80 
2 CAIXA DE PROTECAO 157 MM X 155 MM X 420 MM COM 

IP67 VC24 
UN 10 1.647,17 16.471,70 

3 CAMERA IP BULLET 4MP EXIR IR80M UN 8 827,64 6.621,12 
4 SUPORTE MID CAMERA FIXA ALUMINIO COM CALHA 

BRANCO 
UN 10 101,43 1.014,30 

5 INJETOR POE 200G 802.3AF GIGABIT ETHERNET UN 18 156,60 2.818,80 
6 PATCH CORD CAT. 6 UTP 1,5 METROS UN 36 26,70 961,20 
7 SERVIDOR TORRE INTEL SC-T1200 QUAD CORE WINDOWS 

2012 
UN 1 4.961,81 4.961,81 

8 MEMORIA 8.0 GB DDR3 1600 ECC "COMPATIVEL COM O 
SERVIDOR" 

UN 4 498,21 498,21 

9 HD 8 TB SATA 3.5 7.200RPM 64MB 24X7 "COMPATIVEL COM 
O SERVIDOR" 

UN 4 1.464,60 1.464,60 

10 NOBREAK 1.5 KVA BIVOLT ONLINE UN 1 709,99 709,99 
11 SOFTWARE DE EDIÇÃO STANDARD WINDOWS - PACK 

PARA GERENCIAMENTO DE 16 CAMERAS ADICIONAIS  
UN 1 3.659,48 3.659,48 

12 SOFTWARE BASE DE LEITURA E RECONHECIMENTO DE 
PLACAS DE AUTOMÓVEIS E LICENCIAMENTO PARA 4 
NUCLEOS (LPR) 

UN 1 17.701,03 17.701,03 

13 PLACA DE VÍDEO 2GB PCI-EX DDR3 UN 1 444,66 444,66 
14 MEMORIA 4.0 GB DDR3 1333 UN 2 144,03 144,03 
15 DRIVE SSD SATA3 2.5 120GB  UN 1 260,46 260,46 
16 SWITCH DE CAMADA 2 DE GERENCIAMENTO INTELIGENTE 

COM 8 PORTAS 10/100/1000 
UN 1 490,09 490,09 

17 TV LG 43" LED FULL HD UN 1 1.695,05 1.695,05 

18 CABO VÍDEO HDMI 19PM X 19PM 3,0 MTS UN 2 12,98 12,98 
19 NOBREAK 1.4 KVA BIV SENOIDAL PRETO UN 1 772,47 772,47 
20 ADAPTADOR DISPLAY PORT M X HDMI F UN 1 31,65 31,65 
21 INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE CAMERAS UN 1 6.329,04 6.329,04 
22 INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DE SERVIDORES / 

SOFTWARE DE SEGURANÇA 
UN 1 2.839,95 2.839,95 

23 INSTALAÇÃO SALA DE MONITORAMENTO / TREINAMENTO 
SOFTWARE 

UN 1 405,71 405,71 

24 CONTRATO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA UN 1 1.103,52 1.103,52 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura.   
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  
4.1. O objeto deverá ser entregue conforme a quantidade necessária ao Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Depois de efetuada sua requisição, os serviços deverão ser entregues e realizados no prazo 
máximo de até 02 (dois) diasuteis. 
4.4. Os serviços serão recusados nos seguintes casos:  

a) Quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços. 
b) Quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital 

e da proposta feita no procedimento licitatório. 
4.5. Os serviços e objeto que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 01 (um) 
dia útil, contado da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos serviços e objetos não forem realizada no prazo estipulado, 
a empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dosserviços e objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência da 
ata.  
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelo gestor da 
ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  
a) Prova de regularidade à Previdência Social (CND-INSS) e para com a Fazenda Nacional (dívida 
ativa e contribuições federais); 
b) Prova de regularidade ao FGTS (CRF); 
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;  
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;  
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas.  
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a comprovação 
dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas condições, 
oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou parte dela. 
6.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as 
obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido 
de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) Descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) Recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
d) Se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar com a 
Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) Por razões de interesse público, devidamente justificados.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito 
ou de força maior devidamente comprovado.  
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará à empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) Advertência;  
b) Multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou 
substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
 d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter 
compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa fornecedora da 
reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem 
impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos que a fornecedora 
tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente. 
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma prevista 
na Cláusula Sexta. 

10. DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto 
desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 

Parágrafo Único: 
Fica designado o servidor (a) Leonardo Ambrósio, matrícula nº. 497, portador da CI/RG sob nº. 
10.399.018-1 e inscrito no CPF/MF sob nº. 082.182.379-50 para exercer a fiscalização e o 
acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III 
e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, 
desta Ata. 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os produtos 
objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço registrado, durante o 
prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços nº 68/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no objeto 
desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas da presente ata fica eleito o Foro da Comarca de Mandaguaçu, 
Estado do Paraná.  
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 

São Jorge do Ivaí, 19 de dezembro de 2017.  
_______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 54/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 71/2017 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ-PR, inscrito no CNPJ sob nº 76.282.649/0001-04, 
sediado à Praça Santa Cruz, nº 249, Bairro Centro, São Jorge do Ivaí-PR, neste ato representado 
por seu Excelentíssimo Senhor Prefeito, ANDRÉ LUÍS BOVO, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, RESOLVE registrar os preços da(s) 
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n. 10.520/02 e Lei n. 8.666/93, e respectivas 
alterações, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente ata tem por objeto a formação de registro de preços para aquisição 
medicamentos de A á Z, sendo esses medicamentos para uso hospitalar, Similar e Genéricos 
editadas pela INDITEC/SIMILAR, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde, conforme as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, que é parte 
integrante da presente ata, assim como as propostas feitas no certame, independentemente de 
transcrição.  
 
2. DOS FORNECEDORES E PREÇOS REGISTRADOS  
2.1. O preço registrado unitário e total, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e 
as demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:  
2.1.1. Consoante o procedimento licitatório que deu origem a presente ata, ficou classificado em 
primeiro lugar: 
Fornecedor: FARMADIN - MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA - ME, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 01.125.911/0001-08 com endereço na Praça Santa Cruz, 
nº 1.369, térreo, Bairro Centro, na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP. 87190-
000. 
 
LOTE 01: MEDICAMENTO GÉNERICO:  
Item Especificação Percentual Mínimo de Desconto 
01 Medicamento Genérico 56% (cinquenta e seis por cento) 

 
Fornecedor: CRISTALMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS EIRELI - EPP, pessoa jurídica de 
direito privado inscrita no CNPJ sob nº. 02.486.788/0001-13 com endereço na Avenida Dr. Luiz 
Teixeira Mendes, nº 1.395, Bairro Zona 04, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP. 
87015-000. 
 
LOTE 02: MEDICAMENTO SIMILAR:  
Item Especificação Percentual Mínimo de Desconto 
01 Medicamento Similar 57% (cinquenta e sete por cento) 

 
 
LOTE 03: MEDICAMENTO REFERÊNCIA: 
Item Especificação Percentual Mínimo de Desconto 
01 Medicamento Referência  17% (dezessete por cento) 

 
3. DA VALIDADE DA ATA  
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura.   
 
4. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS  
 
4.1. Os materiais deverão ser entregues conforme a necessidade do Município, que procederá a 
requisição do objeto nas quantidades que lhe convier, realizada dentro do prazo de contratação. 
4.2. A requisição, feita pela Secretaria competente far-se-á mediante notificação encaminhada ao 
endereço eletrônico (declinado pelo licitante na sua proposta de preços, em conformidade com a 
Cláusula 11.2.3.a. do edital), fax ou qualquer outro meio a critério do Município.  
4.3. Após efetuada sua requisição, os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de até 
24 (vinte e quatro) horas, no endereço constante na requisição. 
4.4. Os produtos serão recusados nos seguintes casos:  
a) quando entregues com especificações técnicas diferentes das contidas no presente edital e da 
proposta feita no procedimento licitatório;  
b) quando apresentarem qualquer defeito durante a vigência da ata de registro de preços.  
c) quando entregue com prazo de validade inferior a 01 (um) ano, a contar do dia da entrega 
dos produtos. 
4.5. Os materiais que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados da data de notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o 
Município.  
4.6. Se a entrega e/ou a substituição dos materiais não for realizada no prazo estipulado, a 
empresa estará sujeita às sanções previstas na Cláusula 8.1.b da presente ata de registro de 
preços.  
4.7. O recebimento dos materiais, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela qualidade e características dos materiais entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos, durante todo o prazo de vigência 
da ata.  
5. FORMA DE PAGAMENTO  
5.1. Os pagamentos serão efetuados na forma de crédito em conta corrente da licitante 
vencedora no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da certificação da nota fiscal 
eletrônica pelo gestor da ata de registro de preços, após o recebimento definitivo dos produtos.   
5.2. Para a liberação do pagamento, a futura contratada encaminhará nota fiscal eletrônica, 
acompanhada das seguintes certidões:  

a) prova de regularidade para com a Fazenda Nacional (dívida ativa e contribuições federais); 
b) prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF);  
c) prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante; 
d) prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante; 
e) certidão negativa de débitos trabalhistas.  

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
5.4. O MUNICÍPIO fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a 
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei. 
5.5. A dotação orçamentária será vinculada no momento da requisição de compra.  
6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados na presente ata poderão ser alterados em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
6.2. Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o fornecedor será convocado para que promova a redução dos 
preços.  
6.2.1. Em não sendo reduzido o preço, o fornecedor será liberado do compromisso assumido, 
podendo o MUNICÍPIO convocar os demais fornecedores classificados para, nas mesmas 
condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou revogar a ata de registro de preços ou 
parte dela. 
6.3. Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior aos registrados, o fornecedor poderá 
solicitar revisão dos preços, mediante requerimento fundamentado, com apresentação de 
comprovantes e de planilha detalhada do custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir 
as obrigações assumidas, em função da elevação dos custos dos bens, decorrentes de fatos 
supervenientes. 
 
6.3.1. Procedente o pedido, o Município providenciará a alteração do preço registrado.  
6.3.2. Não sendo acatado o pedido de revisão, o Município poderá:  
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento;  
b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
7.1. O presente registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 
a) descumprimento pelo fornecedor das condições da presente ata de registro de preços; 
b) recusa pelo fornecedor a atender convocação para assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  
c) não aceitar o fornecedor ou reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; 
d) se o beneficiário do preço registrado for supervenientemente impedido de licitar ou contratar 
com a Administração Pública ou for declarado inidôneo; e  
e) por razões de interesse público, devidamente justificadas.  
7.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.  
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
8.1. Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas nesta ata estará a empresa 
fornecedora sujeita às seguintes penalidades: 
a) advertência;  
b) multa:  
1) de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega 
ou substituição do bem recusado, até o limite de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
2) de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado para a contratação, no caso de 
descumprimento das disposições contidas nesta ata e no edital, ressalvado o disposto no item 
anterior; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo de até 02 (dois) anos; e  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição por prazo não superior a 05 (cinco) anos, ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao Município os valores dos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  
8.2. As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 
caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a empresa 
fornecedora da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a 
acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço. 
8.3. Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos  
a que a fornecedora tiver direito, ou cobrados administrativa ou judicialmente  
9. DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
9.1. A Diretoria de Administração de Material e Patrimônio, na qualidade de gerenciador da Ata de 
Registro de Preços, monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos materiais e avaliará o 
mercado constantemente, podendo rever os preços registrados a qualquer tempo, na forma 
prevista na Cláusula Sexta.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a 
mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
Parágrafo Único 
Fica designado a servidor João Geraldo Casagrande, matrícula nº. 180, portador da CI/RG sob 
nº. 4.178.559-4/SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob nº. 700.065.809-63 para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos 
disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal nº. 8.666/93, e de acordo com o estabelecido na 
Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata. 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS  
11.1. O beneficiário do presente registro de preços assume o compromisso de fornecer os 
produtos objeto desta ata, até as quantidades máximas referidas/estimadas, pelo preço 
registrado, durante o prazo de validade da ATA, em conformidade com o edital do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 71/2017.  
11.2. O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os serviços previstos no 
objeto desta ata, salvo expressa autorização do Município.  
11.3. Para dirimir questões oriundas do presente contratos fica eleito o Foro da Comarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná.  
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.  
 

São Jorge do Ivaí-Pr., 19 de dezembro de 2017.  
 
______________________________ 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO IVAÍ 
André Luís Bovo 
Prefeito Municipal 
 
 

______________________________ 
FARMADIN – MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 01.125.911/0001-08 com endereço na Praça Santa Cruz, nº 1.369, 
térreo, Bairro Centro, na Cidade de São Jorge do Ivaí, Estado do Paraná, CEP nº. 87190-000 
neste ato representado pelo sócio administrador o Sr. Alcino Fardin, portador da carteira de 
identidade RG nº. 2.179.605 SESP/PR e inscrito no CPF sob nº. 391.607.779-15. 

  
 

______________________________ 
CRISTALMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito privado 
inscrita no CNPJ sob nº. 02.486.788/0001-13 com endereço na Avenida Dr. Luiz Teixeira 
Mendes, nº 1.395, Bairro Zona 04, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, CEP nº. 87015-000 
neste ato representado por sua Procuradora a Sra. IdaianeCristielleWogel, portador da carteira de 
identidade RG nº. 11.064.464-7 SESP/PR e inscrita no CPF sob nº. 075.272.729-02. 

 

DECRETO N°. 120/2017

O Prefeito Municipal de Itaguajé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e;

Considerando o que foi requerido por pessoa interessada na substituição de TÍTULO DE 
PROPRIEDADE, mediante processo regular, amparado no que dispõe a Lei Municipal 
n°574/2004 de 25/08/04.

DECRETA:

Art. 1°) – Fica destituído de qualquer valor legal e, conseqüentemente  CANCELADO o 
TÍTULO DE PROPRIEDADE abaixo relacionado:

 - TÍTULO N°. 620 – José Pereira da Costa - Expedido em 11/10/1961.
  - Requerente: Maria Alves da Silva – Protocolo n°. 0469/2017 de 08/12/2017.

Art. 2°) – Para o lote de terra do Título de Propriedade cancelado por este Decreto, a Pre-
feitura emitiu o Título de número 2.697, com área de 793,00 m² em nome da pessoa abaixo 
relacionada, conforme o estabelecido no Art. 3° da Lei n°574/2004.

Maria Alves da Silva – Título n°. 2.697.
                              
Art. 3°) - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 15 de Dezembro de 2017.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal

Art. 3°) - Este Decreto entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as disposi-

Edifício da Prefeitura Municipal de Itaguajé
                Em, 15 de Dezembro de 2017.

CRISÓGONO NOLETO E SILVA JÚNIOR
Prefeito Municipal


